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RESUMO
O presente artigo tem por objeto uma introdução sobre
a teoria da linguagem e os impactos desta teoria no
mundo da ciência e, em especial, no mundo do direito,
partindo de duas ópticas distintas, mas de grande relevo:
a abordagem peirceana sobre o conhecimento e os signos
e a abordagem searleana, a partir dos atos da fala.
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ABSTRACT
The present article aims at introducing the linguistic
theory and the impact of this theory on the scientific
world and, in special, on the theory of law, from two
diferents points of views,  both equally relevant: The
Peircean approach about signs and knowledge and the
Searlean approach, starting from  speech acts.
Key-words: science; linguistic; speech acts; law theory.
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INTRODUÇÃO
É comumente atribuída à Wittgenstein a responsabilidade
da alteração das formas disponíveis da filosofia e suas impli-
cações estruturais em todo e qualquer campo do conhecimen-
to. Muito embora tal pensador tenha, de maneira decisiva,
cominado à concepção metafísica tradicional da filosofia um
desuso quase total, ainda podemos identificar predecessores
que já rejeitavam tal atributo ao conhecimento.
A corrente denominada de pragmatismo já ganha contornos
muito anteriores à aparição do Círculo de Viena e dos autores da
nova corrente filosófica que utiliza a linguagem como fonte do
conhecimento e objeto de estudo. De fato, essa passagem é feita
com a corrente da filosofia da língua Inglesa,1 tendo como seus
percussores mais citados William James, que fora o primeiro a
utilizar tal terminologia, e Charles Sanders Peirce.2
Essa nova estrutura de apresentação, como bem expresso
por Manfredo Araújo de Oliveira,3 ecoa também em Edmund
Husserl quando, ainda na busca de métodos que levassem aos
conceitos tradicionais, mantendo ainda a tradição metafísica
de uma consciência conceitual inata presa, contudo, nos ob-
jetos, propôs um novo caminho, inaugurando o método
fenomenológico.4 Desta forma,
1 Termo utilizado por Julián Marías em MARIAS, Julián. História da filosofia.
Trad. Claudia Berliner.
2 Num segundo momento, Peirce renuncia ao termo pragmatismo por sua
inadequação e utilização posterior destoante de sua teoria e re-nomeia sua
teoria sobre o nome de pragmaticismo.Porém, os conceitos que serão utiliza-
dos aqui são ainda oriundos da filosofia peirciana ligada ao termo pragmatismo.
3 Manfredo Araújo de Oliveira. Reviravolta lingüístico-pragmática na filosofia
contemporânea. passim.
4 Tais padrões fenomenológicos de pesquisa podem ser encontrados em
Edmund Husserl. Meditações cartesianas –iIntrodução à fenomenologia.




(...)E. Husserl, o fundador de uma das correntes mais impor-
tantes em nossos dias, por um lado põe-se dentro dessa tradi-
ção de filosofia consciencial dos tempos modernos; por outro,
significa uma transformação bastante importante no quadro
dessa tradição. Sua semântica, que de certo modo é fundamen-
tal em todo o movimento fenomenológico, repõe as idéias bási-
cas da tradição – a linguagem como elemento secundário no
conhecimento da realidade –, situando-as, porém, no contexto
novo de uma filosofia da consciência.5
No passo dessa nova estrutura e forma de pensamento,
influenciada fortemente pela ciência matemática, outros au-
tores, assim como Husserl, preferiram enveredar-se por  outro
caminho; o caminho da lógica formal. A estagnação do velho
paradigma da consciência é confirmada mais fortemente em
autores como Kutschera, Frege, e no próprio B. Russel - entre
outros de semelhante renome – onde o pragmatismo, em sua
fase contemporânea, isto é, já em sua migração para o velho
continente, ganha grande sedimentação com a identificação da
escola, ou Círculo de Viena.
O Círculo de Viena denota grande relevância à linguagem,
conferindo a esta uma estrutura formal e lógica que, ainda
que dependente, auxiliava e disponibilizava novos métodos de
investigação para a experiência, ou ciência empírica. Este
alicerce era construído por estudos sobre a linguagem que
obedeciam e visavam à lógica matemática. Nos dizeres de
Paci6, temos duas razões para tal ressalte:
A primeira razão pela qual se impõe, portanto, uma filosofia da
linguagem científica, é que esta nasce do mesmo seio da pes-
quisa física e experimental. Há, porém, de se notar uma segun-
da razão. A lógica matemática revela claramente que um conhe-
5 Manfredo Araújo de Oliveira. op. cit. p. 36.
6 Enzo Paci. Il pensiero scientifico. C. G. Sansoni. passim.
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cimento é logicamente válido enquanto expressa uma determi-
nada forma. É depois que a coerência das relações entre os
termos vem assumir um valor em primeiro plano.7
 Essa importância, insurgida com a nova geração de filó-
sofos, vem adequar-se às novas aspirações de mundo que viam
na antiga tradição, platônica, um empecilho para as realizações
dos novos valores vindos com a modernidade, tão bem anun-
ciados nos modelos estruturais tracejados por Hegel (Dialética)
e posteriormente por Weber (Racionalidade com respeito a fins).
Esses novos padrões exigiam uma “des-transcendentalização”,
tanto metafísica nos moldes da “velha filosofia”, como racional,
nos termos anunciados por Kant. Julián Marías traz  interes-
sante e sucinta exposição sobre as características principais
dessa corrente pragmática contemporânea:
O Círculo da Viena cultivou sua lógica simbólica ou matemáti-
ca, tanto na Áustria como na Inglaterra e nos Estados Unidos,
assim como os lógicos poloneses do chamado Círculo de Varsó-
via; (...) sua tendência geral é antimetafísica - alguns conside-
ram que a metafísica é impossível, outros opinam que não tem
nenhum sentido, que seus enunciados são tautológicos ou
puramente “emotivos” ou sem significação controlável. São
“empiristas” num novo sentido - Esses movimentos são às vezes
chamados de “empirismo lógico”, ou “positivismo lógico” ou
“neopositivismo”, às vezes “cientificismo” ou “fisicalismo” e in-
clinam-se para a matematização do pensamento.8
7 PACI. Op. Cit. p. 137. Tradução feita a partir do texto original, reproduzido
a seguir:La prima ragione per la quale si impone, dunque, una filosofia del
linguaggio scientífico, nasce dal seno stesso della ricerca fisica e
sperimentale. C’è però da notare una seconda regione. La logica matematica
rivela chiaramente che una conoscenza è logicamente valida inquanto è
espressa in una determinata forma. È quindi la coerenza delle relazioni tra
i termini che viene ad assumere un valore di primo piano.




Outra abordagem, também significativamente interessan-
te, sobre este tema é apresentada por Richard Rorty,9 quando
relata a transição do papel da linguagem na filosofia que, na
tradição platônica constituía-se apenas como um medium ao
conhecimento, tendo um aspecto meramente instrumental.
Com a nova demanda filosófica, a linguagem desvincula-se da
coadjuvante estruturalização, para um papel de maior
centralidade. Essa movimentação da linguagem é iniciada
devido à alteração de valores, resultante do historicismo
hegeliano e pelo advento da modernidade.
Para Rorty, esse cenário desenvolve-se dentro da busca
pela verdade (truth), não mais por ela mesma, e sim, por seus
significados (meanings). Isso se dá, reiterando o exposto ante-
riormente, pela transformação do paradigma e o reconheci-
mento, ao menos por parte desta escola, da inviabilidade do
argumento transcendental. A verdade, por esse novo viés,
torna-se manifesta por meio de pilares estruturais alternativos
(alternative frameworks) que, por meio de um rigorismo
direcionado para proposições formais, a verdade insurge-se na
própria experiência (constitution of experience).
Por fim, Rorty ainda destaca que esse movimento de “des-
transcendentalização” da filosofia cominou com a negação do
mundo ideal platônico, quer em sua primeira abordagem, quer
em sua abordagem posterior, elaborada por Kant, em busca
de padrões éticos universais e transcendentais, ou metafísicos,
que viriam subjetivamente, ou seja, pelo sujeito, para ele
mesmo, por via unicamente da ratio. O que se segue depois
disso é a tentativa de resgate desses ideais kantianos (o deno-
minado neokantismo) por nova ótica. A linguagem então passa
a ser o foco dessa busca ética e o framework, ou pilar estru-
tural, que levaria os novos filósofos à tecelagem sistêmica de
novas considerações.
9 Richard Rorty. Consequences of  Pragmatism. passim.
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Desta nova preocupação, surgem expoentes da filosofia da
linguagem, que modelizam e paradigmatizam os diversos cam-
pos cognoscíveis. Para o direito e a teoria do direito, contudo,
dois autores merecem melhor atenção. São eles Peirce e Searle.
CHARLES SANDERS PEIRCE
Muito se tem a falar sobre o denso trabalho elaborado por
este autor, autodenominado, lógico. Sem dúvida, suas obras,
grande parte coletada em conferências dadas por ele, ou papers
publicados separadamente, mostram um elo interessante e ao
mesmo tempo sutil na ampla abordagem dada em distintos te-
mas. Acrescenta-se ainda a tentativa de inovação, nem sempre
bem sucedida,10 como marco notório de toda sua abordagem.
Nosso enfoque, no presente trabalho, será no que Peirce
chama de pragmatismo; seus objetivos, a ética encontrada nas
palavras (ou ética da terminologia) e os juízos viabilizados pela
estrutura de uma teoria gramatical.
1. OBJETIVO DO PRAGMATISMO
O pragmatismo não foi uma teoria que circunstâncias espe-
ciais levaram seus autores a alimentar. Foi projetada e
construída, para usar a expressão de Kant, arquitetonicamente.
(...) Espera-se que ponha um fim a essas prolongadas controvér-
sias entre filósofos que não podem ser resolvidas por nenhuma
observação dos fatos e em que, todavia, cada uma das partes
envolvidas proclama provar que a outra parte está enganada.11
10 Um exemplo disso é observável quando Peirce trata dos métodos de raci-
ocínio da ciência. Nesse ponto ele ataca a crítica que John Stuart Mill
teceu frente ao raciocínio desenvolvido por Kepler, questionando a
plausibilidade dos pressupostos seguidos por Mill. Embora tais críticas
procedam, não existe nada de inovador em críticas elaboradas face à téc-
nica nominalista de conhecimento, desenvolvidas por Mill pai e adotada
por seu filho.




A tarefa que Peirce atribui à pragmática não é, nem ao
longe, simplista ou modesta. Diríamos que se objeta com este
método acabar com os “mal-entendidos” da filosofia que para
Peirce residem na mera diferença de significados atribuídos ao
mesmo signo. Para prosseguirmos, porém, é necessário que
tracemos o que poderíamos, sob a luz dos ensinamentos de
Peirce, chamar de signo.
Queiroz traz uma excelente estrutura explicativa do que
viria a ser signo. Para ele,
(...) signo é um padrão, um arranjo de itens, qualidades, even-
tos, processos e qualquer coisa que é signo, de qualquer na-
tureza, pode ser abstraída na forma desse padrão; (...) esse
padrão é irredutivelmente triádico e S-O-I (relação sujeito-ob-
jeto-intepretante) são seus termos; (...) os termos dessa relação
são definidos conforme a posição que ocupam relativamente
aos outros termos.12
Pugliesi acrescenta a esta assertiva que,
(...) pode-se generalizar o conceito de signo a todas as formas
portadoras de informação e é essa condição que torna as for-
mas significativas. Assim, em relação ao criador de significados
em que o homem se constituiu, tudo pode ser signo, com a
provável exceção da imagem do espelho, como Eco13 observou.14
Peirce pretende padronizar a forma como se dá o juízo
dos signos para que se saiba exatamente sobre o que se faz
menção e, ainda, quais as eventuais relações que podem ser
atribuídas ao signo em questão, dentro de  dado contexto.
12 João Queiroz. Semiose segundo C. S. Peirce. Educ. São Paulo. pp.48-49.
13 Fazendo menção a Michel Foucalt. Isto não é um cachimbo. trad. Jorge Coli.
p. 88.
14 Marcio Pugliesi. Por uma teoria do direito – aspectos micro-sistêmicos. p. 222.
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Consiste, destarte, em formas de harmonização de entendi-
mento dos signos dentro da atmosfera científica. Peirce aborda
da seguinte forma:
Mas o pragmatismo não se propõe a dizer no que consiste os
significados de todos os signos, mas, simplesmente a estabele-
cer um método de determinação dos significados do conceito
intelectuais, isto é, daqueles a partir dos quais podem resultar
raciocínios. Ora, todo raciocínio que não é totalmente vago, todo
aquele que deveria figurar numa discussão filosófica envolve e
gira em torno de um raciocínio necessariamente preciso.15
Essa harmonização que Peirce menciona deveria ter,
necessariamente, conseqüências práticas, ou seja, deveria
enervar-se pelo mundo da experiência, determinando crenças
e viabilizando juízos. Desta forma, a harmonização prática
teria conseqüências no assentamento das concepções intelec-
tuais chegando, por fim, na solução dos mal-entendidos e das
distintas concepções sígnicas.
(...) esta espécie de consideração, a saber, a de que certas li-
nhas de conduta acarretarão certas espécies de experiências
inevitáveis, é aquilo que se chama de “consideração prática”. A
partir do que, justifica-se a máxima, crença da qual constitui
o pragmatismo, a saber.
A fim de determinar o significado de uma concepção intelectual,
dever-se-ia considerar quais conseqüências práticas poderiam
concebivelmente resultar, necessariamente, da verdade dessa
concepção; e a soma destas conseqüências constituirá todo o
significado da concepção.16
15 Charles Sanders Peirce. Op. Cit. p.194.




1.2.  ÉTICA DA TERMINOLOGIA
Não fugindo ao conteúdo proposicional clássico sobre a
concepção de ética, Peirce também atribui a esta um caráter
ativo, ou seja, ligado à esfera da ação. Peirce divide a filosofia
em três grandes estruturas classificando-as com base na pre-
ocupação analítica dada por elas ao signo. Assim sendo, Peirce
adota as terminologias de primeiridade, secundidade e
terceiridade em sua referência a estes três grandes blocos. A
disposição seria feita conforme demonstra o quadro abaixo17:
Prim eiridade Secundidade Terceiridade 
 
Fenomenologia 
Filosofia Norm ativa - Ética, 
Direito, Lógica, Estética; 
 
M etafísica 
Contempla o fenômeno 
Universal - Seu caráter 
imediato; 
Investiga as leis universais e 
necessárias da relação dos 
Fenômenos com os Fins 
Tenta compreender a realidade 
dos Fenômenos em sua própria 
manifestação 
Caráter imediato do fenômeno 
= Primeiridade 
Relação dos fenômenos com 
seus fins = Secundidade 
Realidade manifesta dos 
fenômenos = Terceiridade 
 
Tomemos por um momento a atribuição dada, por Peirce,
à ética caracterizando-a como estudo das ações morais rela-
cionadas a um fim ou finalidade.  O autor ressalta a necessá-
ria volição ou voluntariedade do ato aprovado. Dessa sorte, a
aprovação de um ato voluntário é uma aprovação moral.18
Essa voluntariedade tem estreita e indissociável ligação com
a racionalidade da ação, ou seja, com a forma racional que
envolve a escolha e o uso dos signos numa comunicação. Assim,
a linguagem, como um todo, é permeada por tais atos volitivos.
Destarte, a idéia de aprovação também deve permear a lin-
guagem, incluindo a forma como se utilizam os signos em uma
comunicação ou expressão, especialmente a comunicação cien-
tífica. Daqui se faz a necessidade de uma ética da terminologia,
17 Quadro elaborado a partir das assertivas encontradas em Charles Sanders
Peirce. Op. Cit. pp. 197-198.
18 Charles Sanders Peirce. Op. Cit. p. 202.
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quer seja, estudos dos atos lingüísticos aprováveis racionalmente
em uma comunicação que visa ao conhecimento científico.
Dentro destas preocupações, Peirce tenta elaborar regras
que abduzam, sem impor, uma ética terminológica a todos
aqueles que visam usufruir as estruturas lingüísticas de uma
forma geral, no campo do conhecimento científico.
A primeira dessas regras é justamente a necessidade de
não imposição das mesmas. Diz Peirce que as razões intuiti-
vamente dispostas o levaram a elas, mas, diz ele: se tivesse de
desenvolver as razões cuja força eu mesmo sinto, suponho que
elas teriam peso também junto a outros.19
Tais razões originam-se em face de algumas observações
feitas por Peirce:20
1º A linguagem é a própria essência do pensamento e não
um mero instrumento;
2º O progresso do pensamento está diretamente proporci-
onal à sua precisão;
3º Nenhuma mente pode dar um passo sem a ajuda de
outra mente;
4º Se faz necessário um acordo geral acerca do uso dos
termos e notações. Acordo este que será realizado por força de
princípios racionais sobre a conduta dos homens;
Delimitadas tais regras, o conhecimento científico estaria
harmoniosamente disposto. Isso não significa, contudo, em
uma imposição. De fato, as estruturas utilizadas foram previ-
amente questionadas e determinadas de forma racional, o que
denota uma estrutura científica e, por conseguinte, mais evo-
luída, direcionando-se para os padrões ideais, que, para Peirce






3.  TEORIA GRAMATICAL DO JUÍZO
Mais do que a preocupação com os objetivos do pragma-
tismo, Peirce formula, ainda dentro de um viés lingüístico,
uma estrutura que possibilita uma concepção subjetiva virtu-
al, ou seja, a formulação de símbolos, composta via relações
entre índices, ícones e signos que viabilizariam, e seriam res-
ponsáveis, pelos juízos de valores produzidos e, como conse-
qüência, pelas crenças  apresentadas.
Como crença, entende-se um hábito inteligente segundo
o qual devemos agir quando se apresentar à ocasião.21 O que
se deve extrair de toda esta tecelagem teórica é a importância
das relações entre os signos e as idéias, ou imagens, que,
experimentalmente, nós associamos a estes signos. Digo ex-
perimentalmente, pois Peirce atribui a formulação dos símbo-
los, que são as formas como cada um de nós preenche
conceitualmente os signos, lato sensu, um caráter ligado à
esfera dos sentidos, às experiências vividas por aqueles que
carregam tais associações.
Assim, os juízos seriam atos da consciência nos quais
reconhecemos uma crença.22 A caracterização mais relevante
destes juízos seria o reconhecimento de que as crenças utili-
zadas como padrões valorativos, dentro da ocasião apresenta-
da, seriam as mais adequadas possíveis para o sujeito em
questão, dadas todas as demais crenças que este detém. Com
tal explanação feita, nota-se a subjetividade das percepções de
mundo, bem como sua possível relativização.
Destarte, quando Peirce atribui à solução por intermédio
do juízo um caráter virtual, remeter-se-á imediatamente às
formas de percepção do mundo que se apresentam para aque-
le que elabora o juízo. O que não significa, necessariamente,
que sejam a mais adequadas. Longe disso, o sujeito que ema-
na o juízo tem determinadas concepções da realidade, dadas
21 Charles Sanders Peirce. op. cit. p.149.
22 Ibidem.
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suas associações sígnicas com suas experiências, que o leva
a interpretar a situação face estas suas pré-concepções. É
virtual, portanto, pois seu juízo é desencadeado pela concep-
ção de mundo que sua estrutura lingüística, pela qual ele vê
e interpreta as ocorrências materiais, o possibilita enxergar.
JOHN R. SEARLE
Herdeiro de uma tradição lingüística distinta da de Peirce,
Searle baseia seus estudos amparado pela teoria da linguagem
de J. Austin e enfoca-se, assim como este último, numa preo-
cupação direcionada para a comunicação mais usual e não
para o delineamento de estruturas lógico-científicas via
pragmatismo, como fizera o autor anteriormente exposto. Desta
forma, a teoria de Searle ruma por outros caminhos, o caminho
da ação de se comunicar, ou atos da fala (speech acts).
A razão para que este estudo concentre-se nos actos de
fala é simplesmente a seguinte: toda comunicação lingüística
envolve actos lingüísticos. A unidade da comunicação lingüís-
tica não é, como se tem geralmente suposto, o símbolo, a
palavra, ou a frase, ou mesmo a ocorrência do símbolo, pala-
vra ou sentença na execução do acto de fala. Considerar a
ocorrência como uma mensagem é considerá-la como uma
ocorrência produzida ou emitida. Mais precisamente, a produ-
ção ou emissão de uma ocorrência de frase sobre certas con-
dições é um acto de fala, e os actos de fala são a unidade
básica ou mínima da comunicação lingüística.23
O que se torna importante salientar é a natureza da co-
municação. Para Searle, a comunicação constitui-se basica-
mente frente aos atos da fala. Estes, para serem considerados
como tais, devem possuir uma carga de intencionalidade
(intentionality), atribuída, pois, por um ser ou seres mais ou
menos semelhantes que nós.24  O que podemos concluir com
23 John R. Searle. Os actos de fala. Trad. Carlos Vogt (Coord.). p. 26.




isso é que um som, mesmo que uma frase, externada sem
intenção é o mesmo que um ruído, ou seja, não detém conteú-
do comunicacional.25
Contudo, não se pode dizer que todo aquele ser que visa
a se comunicar logra êxito nesta tarefa. A intencionalidade da
comunicação não faz dessa comunicação, por si só, um ato da
fala. Os atos da fala conseguem identificar-se como núcleos
comunicacionais pelo fato de a mensagem enviada ser compre-
ensível pelo seu destinatário, causando certa reação neste
último. Esta reação pode ser positiva, ou seja, aquela desejada
pelo emissor da mensagem, ou que era de sua expectativa, ou
negativa, isto é, recusando-se a aceitar ou acatar a mensagem
emanada. Em qualquer um dos casos, há a compreensão da
mensagem emitida. Esta compreensão pressupõe um conjunto
de regras estabelecidas e compartilhadas pelo emissor e recep-
tor. Conforme expressa Searle:
A hipótese sobre a qual se assenta este trabalho é, como dis-
semos, a de que falar uma língua é adoptar uma forma de
comportamento regido por regras. De um modo mais conciso,
falar é executar actos de acordo com certas regras. A fim de
justificar essa hipótese e explicar o que é a fala proporemos
algumas das regras a que obedecemos quando falamos.26
25 Searle deixa muito clara essa idéia em sua obra quando expõe: “Um modo
de compreender este ponto de vista é perguntar qual a diferença entre consi-
derar um objecto como um exemplo de comunicação lingüística e não considerá-
lo sobre este ângulo. Uma diferença crucial é a seguinte: quando consideramos
que um ruído, ou uma inscrição numa folha de papel constituem, enquanto
mensagem, um exemplo de comunicação lingüística, uma das coisas que de-
vemos supor é que o ruído ou a marca foram produzidos por um ser, ou seres
mais ou menos semelhantes a nós e foram produzidos com certas intenções.
Se nós considerarmos o ruído ou a marca como um fenômeno natural, tal qual
o vento nas árvores ou uma mancha de papel, exclui-los-emos da classe da
comunicação lingüística, mesmo que o ruído ou a marca não possam ser dis-
tinguidos da palavras faladas ou escritas” (SEARLE: 1981: 27).
26 John R. Searle. op. cit. p. 33.
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Dentro dessas observações Searle constata apenas algu-
mas modalidades dentro das quais nós podemos nomear os
atos da fala, identificando neles a intencionalidade; são quatro:
1. Atos enunciativos (ou de enunciação);
2. Atos proposicionais (ou de proposição)
3. Atos ilocucionais;
4. Atos perlocucionais (já aderindo declaradamente a uma
terminologia de J. Austin);
Antes de entrarmos nas diferenciações de cada tipo de
ato, vale ressaltar que a integralidade dos atos expostos acima
é que compõe os atos da fala. Estes tipos de atos constituem
os atores que estarão presentes em qualquer estrutura ou
contexto da fala. Assim, os atos da fala serão compostos, na
íntegra, pelo conjunto destas quatro modalidades ativas, ex-
postas, brevemente, a seguir.
1. DOS ATOS ENUNCIATIVOS (OU DE ENUNCIAÇÃO)
Diante da tentativa de comunicar-se, a primeira preocupa-
ção daquele que intenta fazer com que o outro adquira, ou co-
nheça, alguma informação, é buscar transcrever a mensagem em
linguagem de forma a exteriorizá-la. O que se desdobra, para
Searle, é a inerente execução dessa mensagem, via morfemas ou
frases. Assim, depara-se com uma inevitável enunciação que não
possui a necessidade de ser expressa nos moldes gramaticais ou
lingüísticos apresentados como aceitos, bastando que o emissor
exteriorize a mensagem de alguma forma.27
Seria incompatível com a estrutura lingüística proposta
por Searle, se tentássemos isolar bruscamente esse tipo de ato
comunicacional dos demais. Os atos da fala são, sobretudo, o
conjunto de todos os atos lingüísticos citados anteriormente
27 É inevitável a menção ao 1ºaxioma de Watzslawick quando este menciona
a impossibilidade de não se comunicar, afirmando que até aqueles que não




e não sua separação. Assim, todos detêm um papel importante
no ato de se comunicar, possuindo  função bem delineada em
seus diferentes aspectos, porém impassíveis de separação.
Desta forma, os atos enunciativos seriam a forma, o
medium de uma determinada comunicação. Seria o formato de
como se tenta passar a mensagem; A codificação da mensa-
gem propriamente dita. Consegue-se, de forma clara, distin-
guir funcionalmente este ato dos outros, identificando, contu-
do, que extraído do contexto lato sensu, a codificação da
mensagem propriamente dita (estrutura gramatical, gestos e
palavras utilizadas) perde por completo os moldes sobre os
quais se desejaria a compreensão dela  emanada, tornando
esta última incompreensível.
2. DOS ATOS PROPOSICIONAIS (OU DE PROPOSIÇÃO)
De  maneira bem simplificada, suficiente para o que ten-
tamos aqui fazer, podemos identificar os atos proposicionais
com aquilo que conseguimos entender da mensagem emanada.
Falamos a respeito dos atos enunciativos e da forma como se
codifica uma mensagem para exteriorizá-la. Neste passo, os
atos proposicionais poderiam ser identificados como a compre-
ensão da mensagem codificada, ou seja, a apreensão imediata
de seu significado.
Assim, numa frase como, por exemplo, “Luciano e João são
companheiros de estudos”, a proposição está em informar qual
a relação que torna a vida dos dois agentes em comum. Dentro
desses moldes,  a estrutura gramatical (enunciativa - as pala-
vras empregadas) que tenta informar que os agentes são com-
panheiros de estudos poderia ser considerada como um ato
enunciativo, ao passo que a informação em si vinculada ao
primeiro, seria o que podemos identificar de ato proposicional.
Searle faz profundas referências às proposições28 (ou atos
proposicionais), que se ligam imediatamente aos conceitos de
28 Ver John R. Searle. op. cit. item 2.4, p. 42-47.
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predicação e referência com os quais,  contudo, Searle não se
preocupa, ou não logra êxito em defini-los com precisão, muito
embora deixe bem clara a ligação desses conceitos com a
compreensão da mensagem e não com sua ilocução, nos ter-
mos que veremos a seguir.
3. DOS ATOS ILOCUCIONAIS
Por ato ilocucional, podemos compreender  a contex-
tualização que nos permite dar  significado, ou  orientação no
sentido de indicar como as proposições devam ser entendidas.
Devemos dizer, contudo, que a diferenciação de ambas é re-
almente difícil de  identificar e mesmo que identificada, não
faz sentido algum isolarmos um ato comunicacional do outro,
ou seja, para se estudar os atos da fala (speech acts) deve-se
sempre analisá-los em forma de unidade, em forma de uma
grande composição.
Palavras empregadas, acentuações e outras ferramentas
lingüísticas podem vir a tornar clara a estrutura ou a forma
pela qual aquela proposição, expressa por um ato enunciativo,
deve ser interpretada. Essa distinção é muito mais identificável
em estruturas e padrões de comunicação verbal, onde a
entonação da voz pode mostrar quais as relações que se esta-
belecem ou tentam estabelecer-se entre os comunicadores. Isto
se desdobra também, como afirma Searle, da seguinte maneira:
Os processos utilizados em português para marcar esta
força ilocucional incluem, pelo menos, a ordem das palavras,
o acento tónico, a entoação, a pontuação, o modo do verbo e
os verbos chamados performativos. Posso indicar o tipo de
acto ilocucional que realizo, começando a frase com “Peço
desculpa”, “advirto”, “afirmo” etc.29
 Os atos ilocucionais, portanto, estão ligados intrinseca-
mente aos delineamentos e contornos que propiciam a contex-
tualização das mensagens emanadas. Não se deve, ainda,




confundir tal estrutura – embora, como já reiteradamente afir-
mamos, tais atos formem a unidade do ato da fala - com os
últimos atos comunicacionais a serem brevemente abordados,
ou seja,  atos perlocutórios.
4. ATOS PERLOCUTÓRIOS
O último ato comunicacional que compõe os atos da fala
corresponde simplesmente aos efeitos gerados pela mensagem
emanada sobre aquele que recebe a mensagem. Esse ato está
intimamente ligado ao ato ilocucional, pois o efeito gerado no
receptor vai depender, e muito, da forma como ele compreen-
deu a mensagem, em função do contexto sintático e semântico
que norteava a comunicação, além, é claro da estrutura
enunciativa e proposicional.
Dentro dessas formas, todo e qualquer efeito tido sobre
o receptor (esclarecimento, sujeição, ordenação, etc) podem
ser considerados como atos perlocutórios e serão inevitavel-
mente indexados aos demais atos ilocucionais, compondo os
atos da fala.
Para que  possa ficar mais clara a formação dos atos da
fala, façamos o seguinte delineamento: imaginemos certa
mensagem que determinado emissor tem interesse de exte-
riorizar. Sendo assim ele o faz dentro de padrões enunciativos
(gestos, palavras, frases etc). Esses padrões enunciativos, se
considerados como um todo, expressarão certa proposição,
pois a disposição do código escolhido para a exteriorização
propicia certa compreensão. Essa proposição terá um sentido
condizente com a contextualização encontrada no momento da
emanação da mensagem, de acordo com a base contextual e
até mesmo textual, ou seja, uma ilocução e, por fim, essa
mensagem causará  certo efeito no receptor (ordem, acatamen-
to, recusa, etc), cumprindo sua função perlocutória.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A exposição feita neste artigo tem como intuito um cará-
ter introdutório acerca das diversas problemáticas que envol-
vem a temática da linguagem e da comunicação. A inaugura-
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ção do debate não exclui nem é sinônimo de  esgotamento,
tampouco da expressão de opiniões definitivas. O direito, visto
como o ápice da manifestação comunicacional em diversas
esferas – quer seja, pública ou privada, entre cidadão-cidadão,
cidadão-grupo, grupo-grupo, Estado-grupo, ou Estado-cidadão
– mostra a relevância e a necessidade de comunicar o direito,
tanto quanto possível, com todas as demais áreas de conhe-
cimento, com vista à  aplicação adequada e coerente com o
contexto social apresentado na atual sociedade.
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